
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494206 - GO 
(2023/0391883-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : O DA S
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA DO SANTOS JUNIOR - 

GO028067
CESAR DA COSTA DE SOUZA - GO038977

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

NULIDADE. ENTREGA DO LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO DA DEFESA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. INDEFERIMENTO DE PROVAS. 

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido não debateu a tese de nulidade absoluta dos atos 
subsequentes à entrega do laudo pericial, por ausência de intimação do 
recorrente, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão relativa ao exame do tema. A 
ausência de prequestionamento atrai a aplicação, por analogia, das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior: "o 

indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova não 

caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de sua 

discricionariedade, negar motivadamente a realização das diligências 

que considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, 
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Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).

3. No caso, as instâncias antecedentes indeferiram, de forma motivada, 

as provas pretendidas. Segundo exposto no acórdão, o pedido de juntada 

de imagens captadas pelas câmeras de segurança do local dos fatos foi 

indeferido, porque o mencionado conteúdo probatório pode ser suprido 

pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos vestígios, e o 

armazenamento das imagens das câmeras de segurança não permanecem 

por mais de trinta dias. A defesa não comprovou a existência das 

filmagens e os fatos ocorreram na parte de trás do imóvel, local não 

alcançado pelas câmeras de segurança.

4. Quanto ao pedido de oitiva de testemunhas arroladas pela defesa, a 

matéria precluiu diante da inércia da parte na fase processual do art. 402 

do CPP.

5. A defesa se limita, exclusivamente, a insistir na necessidade das 

referidas diligências, o que impede o reconhecimento de eventual 

alegação de nulidade, a teor do princípio pas de nulité sans grief e do 

art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado nulo, 

se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

6. Conforme disposição dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, 

§§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver fundado em 

divergência pretoriana, deve a parte colacionar aos autos cópia dos 

acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como realizar o 

devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva a 

suposta incompatibilidade de entendimentos e a similitude fática entre 

as demandas, o que não ocorreu na espécie.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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Brasília (DF), 14 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494206 - GO 
(2023/0391883-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : O DA S
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA DO SANTOS JUNIOR - 

GO028067
CESAR DA COSTA DE SOUZA - GO038977

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

NULIDADE. ENTREGA DO LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO DA DEFESA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. INDEFERIMENTO DE PROVAS. 

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido não debateu a tese de nulidade absoluta dos atos 
subsequentes à entrega do laudo pericial, por ausência de intimação do 
recorrente, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão relativa ao exame do tema. A 
ausência de prequestionamento atrai a aplicação, por analogia, das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior: "o 

indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova não 

caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de sua 

discricionariedade, negar motivadamente a realização das diligências 

que considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, 
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Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).

3. No caso, as instâncias antecedentes indeferiram, de forma motivada, 

as provas pretendidas. Segundo exposto no acórdão, o pedido de juntada 

de imagens captadas pelas câmeras de segurança do local dos fatos foi 

indeferido, porque o mencionado conteúdo probatório pode ser suprido 

pela prova testemunhal diante do desaparecimento dos vestígios, e o 

armazenamento das imagens das câmeras de segurança não permanecem 

por mais de trinta dias. A defesa não comprovou a existência das 

filmagens e os fatos ocorreram na parte de trás do imóvel, local não 

alcançado pelas câmeras de segurança.

4. Quanto ao pedido de oitiva de testemunhas arroladas pela defesa, a 

matéria precluiu diante da inércia da parte na fase processual do art. 402 

do CPP.

5. A defesa se limita, exclusivamente, a insistir na necessidade das 

referidas diligências, o que impede o reconhecimento de eventual 

alegação de nulidade, a teor do princípio pas de nulité sans grief e do 

art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado nulo, 

se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

6. Conforme disposição dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, 

§§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver fundado em 

divergência pretoriana, deve a parte colacionar aos autos cópia dos 

acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como realizar o 

devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva a 

suposta incompatibilidade de entendimentos e a similitude fática entre 

as demandas, o que não ocorreu na espécie.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O. DA S. agrava de decisão em que conheci do agravo para conhecer em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Neste regimental, a defesa alega que a tese de nulidade absoluta dos atos 

subsequentes à entrega do laudo pericial está devidamente prequestionada, ainda 

que de forma implícita.

Reitera o argumento de nulidade dos atos praticados pelo Magistrado, 

que indeferiu o pedido de juntada de imagens captadas pelas câmeras de segurança 

do local dos fatos e de oitiva das testemunhas arroladas pela defesa.

Afirma que o dissídio jurisprudencial ficou caracterizado no recurso 

especial.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, pela prática do crime descrito no art. 217-A, 

na forma do art. 71 do Código Penal, à sanção de 15 anos de reclusão, no regime 

fechado.

Em apelação, o Tribunal de origem alterou a reprimenda para 9 anos, 7 

meses e 6 dias de reclusão. A condenação transitou em julgado. Proposta revisão 

criminal, o pedido foi julgado improcedente.

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora recorrente, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

I. Nulidade absoluta dos atos subsequentes à entrega do laudo 
pericial

O acórdão recorrido (fls. 159-170) não debateu a tese de nulidade 
absoluta dos atos subsequentes à entrega do laudo pericial, por ausência de 
intimação do recorrente, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão relativa ao exame do tema. A ausência de 
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prequestionamento atrai a aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF, respectivamente, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

Dessarte, deixo de conhecer da matéria.

II. Indeferimento do pedido de produção de provas

Segundo exposto no acórdão, o pedido de juntada de imagens captadas 

pelas câmeras de segurança do local dos fatos foi indeferido, porque o mencionado 

conteúdo probatório "pode ser suprido pela prova testemunhal diante do 

desaparecimento dos vestígios, como no caso, em que o armazenamento das 

imagens das câmeras de segurança não permanecem por mais de trinta dias" (fl. 

165). Ademais, "a defesa não comprovou a existência das filmagens e os fatos se 

davam na parte de trás do imóvel, local não alcançado pelas câmeras de segurança" 

(fl. 165).

Quanto ao pedido de oitiva de testemunhas arroladas pela defesa, 

apontou o aresto que, "na fase descrita no artigo 402 do Diploma Processual Penal, 

momento processual oportuno para requerimentos de diligências finais, o 

procurador do sentenciando nada requereu" (fl. 165)

Como se observa, diferentemente do alegado, as instâncias antecedentes 

indeferiram, de forma motivada, as provas pretendidas.

Portanto, o acórdão impugnado está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual "o indeferimento 

fundamentado de pedido de produção de prova não caracteriza constrangimento 

ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de sua discricionariedade, negar motivadamente 

a realização das diligências que considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 

198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).
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A defesa se limita, exclusivamente, a insistir na necessidade das referidas 

diligências, o que impede o reconhecimento de eventual alegação de nulidade, a 

teor do princípio pas de nulité sans grief e do art. 563 do Código de Processo 

Penal: "Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 

acusação ou para a defesa".

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENOR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DILIGÊNCIAS. NEGATIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NOVO DEPOIMENTO ESPECIAL DA VÍTIMA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática que denega a ordem em habeas corpus, 
calcada na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão 
legal e regimental para tanto. Também não constitui cerceamento 
de defesa ao impetrante que havia requerido sustentar oralmente, 
máxime porque, na sistemática atual, é possível a realização de 
sustentação oral em âmbito de agravo regimental. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior: "O 
indeferimento fundamentado de pedido de produção de prova não 
caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera de 
sua discricionaridade, negar motivadamente a realização das 
diligências que considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 
198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015) 
3. No caso, o Magistrado de primeira instância concluiu, de forma 
motivada, a desnecessidade das diligências requeridas, porque não 
eram imprescindíveis aos esclarecimentos dos fatos em apuração 
na ação penal. Em momento nenhum foi apontado um fato 
concreto a caracterizar prejuízo decorrente da não realização das 
provas requeridas, especialmente porque a defesa do acusado 
acompanhou todo os atos da instrução, não havendo interposto 
recurso próprio contra as decisões prolatadas pelo Juiz da causa.
4. A defesa limita-se, exclusivamente, a insistir na necessidade das 
referidas diligências, o que impede o reconhecimento de eventual 
alegação de nulidade, a teor do princípio pas de nulité sans grief e 
do art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa".
5. Nas situações envolvendo criança ou adolescente vítima ou 
testemunha de violência, deve ser observado o sistema de 
garantias instituído pela Lei n. 13.431/2017 - o qual assegura, 
entre outras medidas, a realização de depoimento especial para a 
oitiva do infante perante autoridade policial ou judiciária.
6. Os argumentos trazidos pela instância de origem estão de 
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acordo com o entendimento do STJ de que "A tomada de novo 
depoimento da vítima em juízo, nos termos do § 2º do art. 11 da 
Lei 13.431/2017, somente será admitida quando justificada a sua 
imprescindibilidade pela autoridade competente e houver a 
concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante 
legal" (AgRg no HC 539.857/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 04/5/2020).
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 173.038/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023)
 

III. Dissídio jurisprudencial

No tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, conforme disposição dos 

arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso 

interposto estiver fundado em divergência pretoriana, deve a parte colacionar aos 

autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como realizar 

o devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e objetiva a suposta 

incompatibilidade de entendimentos e a similitude fática entre as demandas.

Neste caso, a defesa limitou-se a colacionar julgados, deixando de 

realizar o devido cotejo analítico necessário a demonstrar a existência do alegado 

dissenso jurisprudencial. Dessa forma, inviável o conhecimento do recurso 

interposto, também, pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.

IV. Considerações finais

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

V. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0391883-8 AREsp 2.494.206 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01342905620188090175  1342905620188090175  569253051  
56925305120228090175

EM MESA JULGADO: 14/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O DA S 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA DO SANTOS JUNIOR  - GO028067

 CESAR DA COSTA DE SOUZA  - GO038977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O DA S 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MESQUITA DO SANTOS JUNIOR  - GO028067

 CESAR DA COSTA DE SOUZA  - GO038977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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